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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Alan Kardec de Souza Melo solicita, com base nos estudos por ele realizados e em sua experiência profissional na área de Topografia, que lhe seja autorizado submeter-se a processo de avaliação de competência, a fim de obter o diploma de Técnico em Agrimensura (02).

O interessado apresenta a seguinte documentação de escolaridade:

- certificado de conclusão, em 1979, do ensino de 1º Grau, no Colégio Pio XI, situado em Campina Grande, Paraíba (fls. 06, e 07 – frente e verso);

- histórico escolar que registra a realização da 1ª e 2ª séries do Curso de Técnico em Eletrônica e Telecomunicações, nos anos letivos de 1980 e 1981, na Escola Técnica Redentorista de Campina Grande, Paraíba (fls. 08);

- certificado de conclusão, em 1982, da Habilitação Básica em Química, no Colégio Diocesano Pio XI, situado em Campina Grande – Paraíba. No verso, consta carimbo da Direção do Colégio Estadual Professor Pedro Gomes, com data de 28-04-2006, declarando a autenticidade e regularidade do referido documento.

Observe-se que o interessado freqüentou, em dois estabelecimentos de ensino, o curso de Ensino Médio, na forma integrada à Educação Profissional, previsto na Lei Federal nº 5692/71. Pela análise dos certificados, como assinala a Assistência Técnica, não se trata de Habilitação Plena e sim de Habilitação Básica; e, ainda que, o certificado de conclusão da Habilitação Básica em Química não registra que o interessado tem direito a prosseguir estudos em nível superior. Também não se observa, no histórico correspondente as duas primeiras séries do Curso de Técnico em Eletrônica (fls. 08), curso este não concluído, carga horária relativa aos componentes do Núcleo Comum do antigo 2º Grau de Ensino.

Constata-se, entretanto, que o interessado cursou três séries com os seguintes componentes, em que se incluem os do Núcleo Comum do antigo ensino de 2º Grau: Português, Inglês, Educação Física, Geografia, História, Cultura Religiosa, Matemática, Física, Química, Programa de Saúde e Ciências Físicas e Biológicas. Assim, embora ele não apresente certificado formal de conclusão do Ensino Médio, ou certificado que o habilite a prosseguir estudos em nível superior – caso em que se enquadravam os concluintes de três séries do antigo 2º Grau, realizadas de forma integrada à educação profissional–, é possível considerar os estudos por ele realizados, em nível do antigo 2º Grau, como equivalentes ao atual, Ensino Médio, condição necessária, à luz dos requisitos existentes para processos de avaliação de competência.

O requerente apresenta, quanto à prática profissional,  declaração (fls. 04) de que exerce, há 5 anos, atribuições que fazem parte da função de Topógrafo. 

1.2 APRECIAÇÃO

- A Lei Federal nº 9394/96 estabelece, no artigo 41: “O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos.

“Parágrafo único – Os diplomas de cursos de educação profissional de nível médio, quando registrados, terão validade nacional.” 

- A Resolução CFE nº 04/99, com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, dispõe:

“Artigo 16. O Ministério da Educação, conjuntamente com os demais órgãos federais das áreas pertinentes, ouvido o Conselho Nacional de Educação, organizará um sistema nacional de certificação profissional baseado em competências.

“§ 1º - Do sistema referido neste artigo participarão representantes dos trabalhadores, dos empregadores e da comunidade educacional. 

“§ 2º - O Conselho Nacional de Educação, por proposta do Ministério da Educação, fixará normas para o credenciamento de instituições para o fim específico de certificação profissional.”

A Indicação CEE nº 08/2000, que institui Diretrizes para implementação da Educação Profissional de nível Técnico, no sistema de ensino do Estado de São Paulo, registra no item 17:

“O aproveitamento de estudos e experiências anteriores, em cursos de nível técnico, é condicionado ao perfil profissional de conclusão pretendido. Poderão ser aproveitados conhecimentos e experiências anteriores, no todo ou em parte, desde que diretamente relacionados com o perfil profissional de conclusão da respectiva qualificação, especialização ou habilitação profissional, adquiridos:

“I - no ensino médio;

“II – em qualificações profissionais e etapas ou módulos de nível técnico concluídos em outros cursos desse nível;

“III - (...)

“IV - (...)

“V - e reconhecidos em processos formais de certificação profissional.” 

Em casos análogos, este Conselho tem orientado para envio da documentação dos requerentes a escolas estaduais que mantêm cursos de habilitação, na área pretendida (Parecer CEE nº 886/98, dentre outros). 

Assim, propõe-se o encaminhamento do interessado à Coordenação de Ensino Técnico – Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, situado na Praça Cel. Fernando Prestes 74 (Bom Retiro), São Paulo, SP, que poderá indicar uma unidade de sua rede para proceder à avaliação de competência aqui pleiteada. 

No presente caso, isto é aplicável desde que, de fato, o conjunto dos estudos realizados pelo interessado no nível de 2º Grau, de que constam documentos nos autos, fique caracterizado como equivalente à conclusão do Ensino Médio. Esta é a interpretação da Assistência Técnica, que o Relator também adota.

2 CONCLUSÃO

Diante do exposto e nos termos deste Parecer:

2.1 Autoriza-se a avaliação de competência, como Técnico em Agrimensura, do Sr. Alan Kardec de Souza Melo, RG nº 1.805.444 (Goiás), por unidade da rede escolar do CEETEPS – Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, situado na Praça Cel. Fernando Prestes, 74 - Bom Retiro - São Paulo, SP.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à Coordenação de Ensino Técnico – Grupo de Supervisão Escolar do CEETEPS e ao Interessado.

São Paulo, 29 de maio de 2006.
a) Cons. Pedro Salomão José Kassab

                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 31 de maio de 2006.

                                           a)Cons. Mauro de Salles Aguiar

   Vice-Presidente no exercício da

               Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 07 de junho de 2006.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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